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ASSUNTO:  Altera a Lei nº 4218, de 4 de março de 2002 e dispõe sobre a obrigatoriedade da observação da legislação trabalhista pelas empresas concessionárias de transporte coletivo urbano, no município de Botucatu.
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Conforme estabelece o artigo 60, I, “a” do Regimento Interno, é da competência da Comissão de Constituição, Justiça e Redação manifestar-se quanto ao aspecto constitucional, legal e regimental e quanto ao aspecto gramatical e lógico de todas as proposições que tramitarem  pela Câmara.



Desde a fase da admissibilidade a Assessoria Jurídica apontou a ilegalidade e inconstitucionalidade do projeto, salientando que a matéria pretende impor a obrigatoriedade das concessionárias de transporte coletivo, observarem rigorosamente os termos da legislação trabalhista, em especial os dispositivos da CLT, bem como que as normas contidas na Consolidação das Leis do Trabalho e demais legislações trabalhistas, são de observação obrigatória pela empresas privadas, públicas, pelos órgãos públicos da administração direta e indireta, pelos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário (que possuam empregos regidos pela CLT).



Os membros desta Comissão, após analisarem o referido projeto, entendem que o mesmo deva prosperar, deixando os méritos para discussão em Plenário quando a matéria for inserida na pauta das discussões. 

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 26 de março de 2008.
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